	
	
	
	
	

	
	MUNICÍPIO DE LAGOA VERMELHA
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
	
	

	
	CNPJ:          87.613.626/0001-51
	
	
	

	
	Endereço:   Av. Afonso Pena, 14
	CEP:        95.300-000
	

	
	
	Cidade:   Lagoa Vermelha
	

	Inexigibilidade 77/2025
	




DE: SETOR DE LICITAÇÕES

PARA: GABINETE DO PREFEITO


                      Este tem por objeto informar Vossa Senhoria, que através da requisição n. 2774/2025, a Secretaria Municipal da Saúde, requereu e justificou a Contratação de Empresa para prestação de curso de capacitação sobre a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), com carga horária de 8 (oito) horas distribuídas presencialmente, a ser realizado no dia 11 de novembro de 2025, das 08h:00min às 12h:00min e das 13h:00min às 17h:00min, no auditório da Secretaria Municipal da Saúde.
A capacitação em LGPD é necessária para preparar os servidores públicos municipais para a adequação institucional à Lei nº 13.709/2018, que estabelece diretrizes obrigatórias para o tratamento de dados pessoais por órgãos públicos. A formação será presencial, com carga horária de 8 horas em um único dia, voltada a 40 servidores, incluindo profissionais da Secretaria Municipal da Saúde e de outras secretarias do Executivo.
A contratação está alinhada às ações previstas no Programa SUS Digital, instituído pelas Portarias GM/MS nº 3.233/2024 e nº 4.160/2024, que contemplam educação permanente em saúde digital, segurança da informação e governança de dados. A capacitação também integra o planejamento estratégico municipal voltado à conformidade legal e à proteção de dados.
• Curso presencial com carga horária de 8 horas (manhã e tarde).
• Realização no município de Lagoa Vermelha. 
• Participação de 40 servidores públicos. 
• Conteúdo técnico, jurídico e operacional sobre LGPD. 
• Disponibilização de materiais didáticos e complementares em formato eletrônico. 
• Emissão de certificados de participação. 
• Instrutor com notório conhecimento e experiência comprovada na área de LGPD e setor público.

A solução contempla: 
• Contratação direta  com justificativa técnica e comprovação de especialização. 
• Elaboração e organização prévia do conteúdo. 
• Planejamento e realização do curso presencial. 
• Aula expositiva e dialogada presencial. 
• Material didático eletrônico. 
• Acesso à central do aluno para emissão de certificados. 
• Supervisão acadêmica reconhecida pelo MEC. 
• Atendimento personalizado às demandas locais. 
• Apoio técnico e envio de materiais complementares. 
• Capacitação técnica e jurídica dos servidores. 
• Fortalecimento da política municipal de proteção de dados.
São obrigações da CONTRATADA: 
• Ministrar o curso conforme conteúdo programado. 
• Fornecer material didático eletrônico. 
• Emitir certificados com supervisão acadêmica. 
• Arcar com despesas de deslocamento, hospedagem e alimentação da instrutora. 
• Disponibilizar acesso à central do aluno e suporte técnico. 
• Garantir qualidade técnica e metodológica. 
• Cumprir normas legais e fiscais. 
• Material didático e complementar em formato eletrônico. 
• Certificados: Emitidos via plataforma digital com login e senha individual. 
• Emissão de certificados de participação para todos os servidores presentes. 
• Instrutor com experiência comprovada em LGPD e atuação no setor público.
É de responsabilidade exclusiva e integral da CONTRATADA, a utilização de pessoas para a execução dos respectivos procedimentos, incluindo encargos trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comercias resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e obrigações, em nenhuma hipótese, poderão ser transferidos para o Município.
Conteúdos Programáticos: 
• CAPÍTULO 1 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
1.1. Noções Gerais 
1.2. Conceitos 
1.3. Princípios 
• CAPÍTULO 2 - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
2.1. Hipóteses autorizadoras 
2.2. Consentimento do titular do dado 
2.3. Dados sensíveis 
2.4. Tratamento de dados sensíveis na saúde 
2.5. Tratamento de dados sensíveis voltado à realização de estudos por órgãos de pesquisas 
2.6. Tratamento de dados pessoais de crianças e de adolescentes 
2.7. Dados anonimizados e pseudonimizados 
2.8. Término do tratamento de dados 
2.9. Término do tratamento e Administração Pública 
2.10. Término do tratamento e conservação de dados pessoais.
• CAPÍTULO 3 - DIREITOS DO TITULAR 
3.1. Noções gerais 3.2. Direitos em espécie 
3.3. Revogação do consentimento (art. 18, IX) 
3.4. Direito a explicação e revisão dos dados (art. 20, LGPD) 
• CAPÍTULO 4 - TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS PELO PODER PÚBLICO 
4.1. Noções gerais 
4.2. Tratamento de dados pessoais pelos serviços notariais e de registro
 4.3. Tratamento de dados pessoais pelas estatais 
4.4. Compartilhamento de dados pessoais na Administração Pública 
4.5. Interoperabilidade dos dados pessoais 
4.6. Autoridade Nacional e normas complementares 
4.7. Responsabilidade por infração à LGPD.
• CAPÍTULO 5 - AGENTES DE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
 5.1. Agentes 
5.2. Registros e do relatório de impacto à proteção de dados pessoais 
5.3. Recomendações 
5.4. Responsabilidades 
• CAPÍTULO 6 - SEGURANÇA E DAS BOAS PRÁTICAS 
6.1. Medidas de segurança 
6.2. Incidentes de segurança e sua comunicação 
6.3. Das boas práticas e da governança 
• CAPÍTULO 7 - FISCALIZAÇÃO 
7.1. Noções gerais 7
.2. Compatibilização da LGPD com o regime público e as sanções aplicáveis.
• CAPÍTULO 8 – ROTEIRO DE IMPLANTAÇÃO 
8.1. Aspectos gerais da implantação da LGPD no setor público 
8.2. Organização interna e roteiro 
8.3. Inventário de Dados Pessoais: o que é e como elaborá-lo. 
8.4. Identificação do serviço/processo 
8.5. Identificação dos agentes de tratamento e encarregado 
8.6. Atuação do operador no ciclo de vida do tratamento pessoal 
8.7. Fluxo do tratamento de dados pessoais 
8.8. Escopo e natureza dos dados pessoais 
8.9. Finalidade do Tratamento dos dados pessoais 
8.10. Categorias de dados pessoais 
8.11. Categorias de dados pessoais sensíveis 
8.12. Frequência e totalização das categorias de dados pessoais tratados 
8.13. Categorias de Titulares de Dados Pessoais 
8.14. Compartilhamento de dados pessoais 
8.15. Medidas de Segurança e preservação da Privacidade 
8.16. Transferência internacional de dados pessoais.
8.17. Contrato(s) 
8.18. Manter atualização 
8.19. Inventário de Dados Pessoais, RIPD e Conformidade 
8.20. Definição da Política Municipal de Proteção de Dados Pessoais.
                       A LGPD (Lei nº 13.709/2018) estabelece diretrizes obrigatórias para o tratamento de dados pessoais por órgãos públicos. A capacitação é essencial para preparar os servidores para a adequação institucional à norma, promovendo conhecimento técnico, jurídico e operacional sobre disposições gerais, hipóteses legais de tratamento, direitos dos titulares, segurança da informação, governança e roteiro de implantação. A contratação por inexigibilidade se justifica pela notória especialização do fornecedor, cuja atuação é reconhecida nacionalmente na área de proteção de dados e conformidade institucional. A ação está prevista no Programa SUS Digital e será financiada por recurso federal vinculado. das funções dos servidores participantes.
                     A empresa DPM EDUCAÇÃO LTDA, CNPJ: 13.021.017/0001/77 apresentou a proposta, no valor total de R$ 11.940,00 (onze mil, novecentos e quarenta reais), sendo R$ 298,50 (duzentos e noventa e oito reais e cinquenta centavos) por participante.
Enquadramento Legal: Lei 14.133/2021, Art. 74, III, f

Fica a seu critério a contratação.


Lagoa Vermelha, 05 de novembro de 2025.





Setor de Licitações
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